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RESUMO 
 
O objetivo deste trabalho é abordar as peculiaridades do inquérito civil no direito brasileiro sob a ótica 
dos princípios que embasam o devido processo legal. Introduzido pela lei da Ação Civil Pública, o 
Inquérito Civil é um instituto de titularidade do Ministério Público voltado a auxiliar a pacificação dos 
conflitos coletivos, servindo de fundamento para a propositura de ações coletivas e de firmação do 
termo de ajustamento de conduta (TAC), mecanismos processuais e extraprocessuais que tem como 
finalidade a defesa de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Durante todo o 
desenvolvimento desta pesquisa foram analisadas diversas obras literárias dos mais variados autores 
da área do direito processual civil, do direito processual do trabalho e do direito constitucional, além 
da apreciação de dados oriundos da jurisprudência pátria, bem como revistas e periódicos da área 
jurídica pertinentes ao tema aqui desenvolvido. O trabalho está dividido numa apreciação sobre o 
devido processo constitucional e nos princípios norteadores do processo. Depois será desenvolvida 
uma análise acerca da natureza jurídica do inquérito civil e, por fim, uma discussão acerca do 
contraditório nesse procedimento administrativo, verificando as argumentações doutrinárias que 
negam a aplicação deste princípio. 
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ABSTRACT 
 
The aim of this search is to address the peculiarities of the civil investigation in Brazilian law from the 
perspective of the principles that underlie the due process of law. Introduced by the Law of Public Civil 
Action, the Civil Inquiry is an institute held by the prosecutor returned to assist the pacification of 
collective conflicts, serving as a basis for bringing collective actions and firmed term adjustment of 
Conduct (TAC), procedural mechanisms and extra procedures which aims to defend interests, 
collective and individual homogeneous. Throughout the development of this research were analyzed 
several literary works of various authors in the field of civil procedural law, procedural law and the work 
of constitutional law, plus consideration of data from the case-law country, as well as magazines and 
journals legal relevant to the theme developed here. The work is divided into a consideration of the 
constitutional due process and the principles guiding the process. Then it will be developed on an 
analysis of the legal nature of the civil investigation, and finally, a discussion of this adversarial 
administrative procedure by checking the doctrinal arguments that deny the application of this 
principle. 
 
Keywords: Lawsuit. Survey civil. Adversarial principle. 

 

 

 

 

 

 



48 
 

 
 Revista Expressão Católica 2013 jul./dez.; 2(2): 47-55 

1 INTRODUÇÃO 

 

As ações de natureza coletiva representam um salto qualitativo no trato da 

prestação jurisdicional, muito embora a legislador brasileiro ainda não percebido o 

alcance destas ações para a realização do pleno acesso à justiça, a doutrina 

ressalta a sua imprescindível funcionalidade diante da novel sistemática processual 

constitucional e a afirmação cotidiana de direitos fundamentais, tais como: meio 

ambiente, consumo, trabalho, tributárias etc. Em todas essas dimensões, 

enxergamos que tais direitos se assentam na premissa da dignidade da pessoa 

humana e que o processo coletivo, a cada dia, necessita ocupar mais espaço nas 

discussões acerca da concretização desse preceito fundamental. 

 A tentativa pela pacificação das demandas coletivas precede a formação da 

relação processual, pois é sabido que o procedimento administrativo também 

funciona como uma garantia constitucional voltada a realizar a paz social, sendo 

indispensável, para tanto, a observância do due processo of law. Considerada como 

o princípio síntese do ordenamento, o devido processo legal ou constitucional é o 

método de atuação do Estado na condução do processo, seja este judicial ou 

administrativo.   

A Lei da Ação Civil Pública (Lei n. 7.347/85) introduziu no ordenamento 

jurídico brasileiro o Inquérito Civil, recebendo, pela Carta Magna de 1988, o status 

constitucional de mecanismo que, comumente, precede e embasa a propositura da 

Ação Civil Pública (ACP), Ação Civil Coletiva (ACC), como também pode dar ensejo 

à firmação do Termo de Ajustamento de Conduta. 

Assim, diante da inovação trazida pela legislação que tem como referência o 

inquérito policial, o Inquérito Civil é de fundamental importância para a atuação do 

Ministério Público, pois se trata de um procedimento administrativo voltado a reunir 

evidências da prática de atos que violam interesses ou direitos de na ordem coletiva 

social. Nesses termos, o inquérito civil cumpre tarefa de peso na discussão do bem 

jurídico a ser tutelado, questionando-se o discurso doutrinário que o regela a mero 

procedimento e, por consequência, excluindo do seu âmbito o contraditório. 

Mediante as qualidades de investigação, preparação e pré-elucidativo é que 

desenvolveremos nosso estudo, pautados nas formalidades e nos princípios que 

norteiam o Inquérito Civil, questionando sua natureza jurídica e seu alcance. 
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2 METODOLOGIA  

 

O presente trabalho está lastreado numa pesquisa de cunho bibliográfico, 

valendo-se dos ensinamentos doutrinários de direito constitucional, direito 

processual civil, direito processual do trabalho e hermenêutica jurídica. Esta análise, 

que gravita em torno do binômio “Constituição e Processo”, busca perquirir a 

argumentação jurídica da doutrina acerca da negação à aplicação do princípio do 

contraditório ao procedimento de inquérito que, comumente, antecede a propositura 

da Ação Civil Pública (ACP). Nesse sentido, a revisão literária acerca do processo 

coletivo será indispensável ao desenvolvimento da abordagem proposta.  

 

3 RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 129, quando descreve as 

funções institucionais do Ministério Público, preconiza em seu inciso III a seguinte 

determinação: promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 

coletivos. 

Raimundo Simão (2012, p. 58), conceitua, com esteio na doutrina clássica, o 

instituto do Inquérito Civil (IC): “como o procedimento administrativo de natureza 

inquisitiva tendente a recolher elementos de prova que ensejem o ajuizamento da 

Ação Civil Pública”. Nesse sentido, tem por intuito funcionar como um instrumento de 

defesa da cidadania brasileira. Alguns autores afirmam de maneira contundente que 

o referido instituto em análise não segue uma formalidade, sendo, em verdade, 

despojado de regras taxativas.  

A este respeito é imperioso mencionar o entendimento de Hugo Nigro Mazzilli 

(2012, p. 60): “[...] não se caracteriza o Inquérito Civil como procedimento 

contraditório. Antes, ressalte-se nele sua informalidade, pois, destina-se tão somente 

a carrear elementos de convicção para que o próprio órgão ministerial possa 

identificar se ocorre circunstância que enseje a propositura de medida judicial de usa 

iniciativa que, ademais, é concorrente com a dos demais legitimados ativos à Ação 

Civil Pública”.  

Porém, não é o que se constata ao analisarmos tal instituto, que é regido por 

uma séria de formalidades, existindo, inclusive, um procedimento preparatório para a 
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instauração do IC. Contrário ao pensamento sedimentado em não se tratar de um 

processo administrativo, e sim, um mero procedimento, Ibraim Rocha apud Simão 

(2012, p. 62) escreve: “[...] o Inquérito Civil é mais que mero procedimento, é 

autêntico processo administrativo, em sentido amplo, nele devendo existir o 

contraditório, embora mitigado porque presente um dos sujeitos abrangidos pela 

nova categoria constitucional dos acusados em geral, já que passível de composição 

dos conflitos, compreendido no substrato do contrato e consenso legitimador da 

atual Carta Constitucional”. 

Conforme o posicionamento transcrito o autor rebate que o Inquérito Civil não 

é um mero procedimento, e, sim um processo administrativo, resguardado pela 

Constituição Brasileira de 1988, que consagrou, dentre as cláusulas processuais 

constitucionais, o direito ao contraditório e a ampla defesa, sendo mecanismos 

usados quer seja em processo judicial ou administrativo. Ada Pellegrini Grinover 

(2001, p. 57) leciona: “Em virtude da natureza constitucional do contraditório, deve 

ele ser observado não apenas formalmente, mas, sobretudo, pelo aspecto 

substancial, sendo de se considerar inconstitucionais as normas que não o 

respeitem”. Complementando o entendimento de Grinover, Didier Jr. (2010, p. 52) 

assevera que: 
 

A garantia da participação é a dimensão formal do princípio do 
contraditório. Trata-se da garantia de ser ouvido, de participar do 
processo, de ser comunicado, poder falar no processo. Esse é o 
conteúdo mínimo do princípio do contraditório e concretiza a visão 
tradicional a respeito do tema. Há, porém, ainda, a dimensão 
substancial do princípio do contraditório. Trata-se do “poder de 
influência”. Não adianta permitir que a parte simplesmente participe 
do processo. Apenas isso não é o suficiente para que se efetive o 
princípio do contraditório. É necessário que se permita que ela seja 
ouvida, é claro, mas em condições de poder influenciar a decisão 
[...]. 

 

 

Um instituto que com sua conceituação diz ter como finalidade a formação de 

convicção e recolhimento de provas para possível termo de ajustamento de conduta 

ou ajuizamento de Ação Civil Pública; que é investigativo e inquisitivo como veremos 

adiante, e que tem fases para sua realização, se faz necessário a aplicação dos 

princípios processuais dispostos na Carta Magna, inclusive o princípio do 

contraditório, mas alguns doutrinadores a não aplicação de tal princípio para o 

instituto em análise. Vejamos o que Raimundo Simão (2012, p. 91) diz a este 
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respeito: “É que, no Inquérito Civil, como procedimento inquisitivo, não há 

contraditório e o Procurador é o destinatário das provas”. 

Conforme a análise na ótica de processo e não de um mero procedimento 

verificamos alguns princípios e características inerentes a este instituto para que 

seja efetivada a sua realização. São eles: a instrumentalidade, a exclusividade, a 

dispensabilidade, a formalidade, a publicidade e a participação. Quanto à 

publicidade que deve existir no IC, não se leva em conta quando da existência de 

sigilo legal ou quando esta publicidade acarrete prejuízo às investigações.  

O próprio Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), por meio da 

Resolução n. 23/07, regula acerca da publicidade: “Art. 7º. Aplica-se ao Inquérito 

Civil o princípio da publicidade dos atos, com exceção dos casos em que haja sigilo 

legal ou em que a publicidade possa acarretar prejuízo às investigações, casos em 

que a decretação do sigilo legal deverá ser motivada”.  

Tocando no termo princípio da publicidade este é um princípio fundamental do 

direito processual. Assim, como um mero procedimento terá em sua estrutura de 

seguimento um princípio que é próprio do processo? Para melhor fundamentar 

nossa interrogação transcrevemos o trecho do livro Princípios do Processo Civil, de 

Rui Portanova (2008, p. 167): “Faz parte da essência de um processo sua 

publicidade. Em verdade, a abertura para o conhecimento público dos atos não é 

uma qualidade só do processo, mas de todo e qualquer sistema de direito que não 

se embase na força, na exceção e no autoritarismo”.  

Marcelo Abelha (2011, p. 416) quando fala da publicidade justifica seu uso da 

seguinte maneira: “É direito do inquirido obter todas as informações necessárias a 

seu respeito ou que possam vir ajudar a sua eventual defesa na ação civil pública. 

Deve ter o direito de conhecer as informações que poderão servir de base à 

formação da convicção do parquet na eventual propositura da demanda contra si”. 

Além do princípio exposto acima, tem-se as fases que compõem o IC, que 

devem ser seguidas evitando um vício em seu processamento, servindo, em muitas 

das vezes, de provas para o convencimento do juiz (MELO, 2012). Assim, o IC se 

divide nas seguintes fases: instauração, instrução e conclusão. 

No primeiro momento, onde acontece a instauração, a representação pode 

ser externa e partir de qualquer pessoa, ou pode vir de uma autoridade ou de um 

servidor público, ainda pode ocorre de ofício ou existe a possibilidade de uma 

representação anônima, sendo que neste caso não pode implicar em ausência de 
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providências. Quando a atuação da instauração acontece de ofício temos os 

princípios do promotor natural e da impessoalidade dos atos administrativos, sendo 

que estes servem como forma de garantir a indispensável segurança para a 

sociedade. As formas de instauração do IC estão previstas na Resolução n. 23/07, 

do CNMP, em seu artigo 2º.  

É preciso lembrar que o Ministério Público, no prazo de trinta dias, pode 

indeferir o pedido de instauração, para isso, sua decisão deve ser fundamentada, e 

precisa ser evidente que os fatos narrados não lesam os interesses ou direitos 

metaindividuais, ou que já foram objetos de investigação ou de Ação Civil Pública, 

ou por outra já estão solucionados. Dessa decisão pode haver por parte do 

interessado recurso administrativo, no prazo de dez dias, sendo que o recurso será 

protocolado no órgão que indeferiu o pedido, e em três dias enviado ao Conselho 

Superior do Ministério Público. 

Já a fase da instrução é o fundamento para o início da Ação Civil Pública ou 

outra medida judicial, pois aqui acontece a colheita de provas, sendo que o 

Ministério Público tem poderes instrutórios, prezando pelos elementos que 

conduzam a uma convicção para se necessário ajuizar ação judicial. Existe uma 

certa resistência, ou até mesmo preconceito para a atuação do Ministério Público, 

em face de que este só existia para a emissão de pareceres, e agora, com as 

atribuições dadas para o desenrolar do instituto do inquérito civil, este funciona com 

o poder investigatório e instrutório, mas diante das controversas que surgem nesta 

seara, o Ministério Público tem sido um aliado fundamental na defesa dos direitos 

metaindividuais, sendo causa de incômodo, de maneira especial na área 

especializada do trabalho. 

Na fase de instrução existe toda uma obrigatoriedade por parte do investigado 

de prestar as informações solicitadas, sendo, conforme afirmado, o momento de 

obter elementos de convicção, e que a recusa, o retardamento ou a omissão, 

conforme o artigo 10 da Lei n. 7.347/85, considera crime o retardamento da 

persecução administrativa. Ainda quando existe a oitiva de testemunha, esta presta 

compromisso de dizer a verdade, pois pode vir a cometer o crime de falso 

testemunho no caso de faltar com a verdade. 

Colhidas as provas, na fase de instrução, a estas serão atribuídos, 

respectivamente, os devidos valores, pois são colhidas por agentes públicos, que 

estão revestidos do munus público, não sendo obrigatório a sua repetição na 
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instrução processual, mas se reveste de força probante relativa, e não absoluta, pois 

não se deve cometer o exagero de querer os elementos obtidos no inquérito sejam 

recebidos sem qualquer ressalva, nem rejeitados absolutamente, visto que existem 

provas que só podem ser obtidas antes do ajuizamento da ação. 

Passada a instauração e a instrução chega-se na fase da conclusão do 

Inquérito Civil, que tem seu encerramento através de um ajustamento de conduta, 

ou um ajuizamento da ação civil ou ainda o seu arquivamento. Nesse contexto, 

verifica-se a importância do IC como procedimento voltado a realização dos conflitos 

sociais, sendo revestido de atributos formais que o identifica com um verdadeiro 

processo administrativo e que não está imune aos princípios constitucionais 

processuais. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

Após a verificação do instituto em comento e dos questionamentos 

elaborados com base nos princípios constitucionais do processo é possível afirmar 

que existe uma preocupação doutrinária em asseverar que o inquérito civil não 

comportaria contraditório, por se tratar de “mero procedimento”, no entanto, 

reforçam, contrariamente, o respeito irrestrito ao devido processo legal. Em verdade, 

acreditamos que existem mais obstáculos estruturais do que, propriamente, 

jurídicos, para a aceitação do princípio da audiência, sendo, nesse contexto, 

impossível oferecer às partes o direito de influenciar a decisão administrativa a ser 

obedecida, como, por exemplo, nos casos de cumprimento do TAC.  

O inquérito civil deve ser um procedimento administrativo aberto ao 

contraditório e aos demais princípios que dão substância ao devido processo legal, 

conforme afirmado constitucionalmente, pois que o debate, à luz do princípio da 

cooperação, pode resultar numa otimização dos TACs. Por óbvio que, em situações 

excepcionais e para assegurar valores constitucionais sopesados no caso concreto, 

é que se podem admitir as restrições.  

De outro modo, afirmar, em tese, a inaplicação do princípio do contraditório 

aos procedimentos administrativos é negar a influência da nova ordem constitucional 

sobre o processo. Portanto, a proposta de procedimento inquisitório, como regra, 

não se compatibiliza com os ideais de processo justo, pois o devido processo legal 

alcança, indistintamente, tanto o processo judicial, quanto o processo administrativo.  
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